
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 : 13678/000.027/91-38
RECURSO N°	 : 84.688
MATÉRIA	 : IRF - ANOS DE 1985 a 1989
RECORRENTE : USINA AÇUCAREIRA PASSOS S/A
RECORRIDA	 : DRF EM DIVINÓPOLIS-MG
SESSÃO DE	 : 19 DE SETEMBRO DE 1996
ACÓRDÃO N° : 101-90.206

IRFONTE - ART. 8° DEC.LEI 2.065/83 - LANÇAMENTO REFLEXO: O
julgamento do processo principal faz coisa julgada no decorrente, no mesmo
grau de jurisdição, ante a intima relação de causa e efeito entre eles existente.

JUROS DE MORA EQUIVALENTES À TRD: Os juros de mora
equivalentes à Taxa Referencial Diária somente tem lugar a partir do advento
do artigo 3°, inciso I, da Medida Provisória n° 298, de 29.07.91 (D.O.U. de
30/07/91), convertida em lei pela Lei n° 8.218, de 29.08.91, excluindo-se da
exigência, por consequência, tais encargos anteriores a agosto de 1991.

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

USINA AÇUCAREIRA PASSOS S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar e DAR provimento parcial

ao recurso, para excluir da tributação as parcelas Cr$ 8.402.292.491; Cz$ 10.182.912,00; Cz$

3.067.471,81; Cz$ 61.113.020 e Ncz$ 53.483,68 nos anos de 1985, 1986, 1987, 1988 e 1989

respectivamente. E excluir os encargos da TRD anterior a julho de 1991, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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PROCESSO N°	 : 13678/000.027/91-38
ACÓRDÃO	 : 101-90.206

FORMALIZADO EM: 1 7 out 1,5ss

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, SANDRA MARIA FARONI, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA e KAZUKI SHOBARA.
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r	 sso	 1 6.7 8 O O '122 / 91
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RELATOR 10 

USINA AÇUCARE IRA PASSOS SIA., empresa com sedo

em Passos -Mej, recorre tempestivamente de decisào prolatada

Clpel Delegado da Receita Federal em Divindpolis MG, atravès

ua qual rol confirmado Cl lançamento do Imposto de Renda

Retido na Fonte a que se refere o artigo 82 do Dec.lei

ac.rescido de emargos legais, em decorrãncia de

Lançamento ex oficio do IRPJ dos exercícios de 1986 a1$90

no Processo n o 13678 . 000.0291 . 11, cicjc'u..i este decc3rre,

calculado sobre as seguintes parcelas, descritas no Auto de

lnfraçâo e demonstrativos de fls. 11/15

12) Compra e venda de ia sumos a interligadas SEM os devidos
registros L .Áxitabeis di.Verença entre 1.1vros fiscais E O

valor contabilizado (item 14 do Auto do IRPj)

b	 5	 Cr$	 8.225.984.436

	

A00 'base 1986	 Cz$	 9.67'4.230,70

	

Ano base 1987	 Cz$	 2.286.990,48

	

Ano base 1988	 56.'825.805,09

22) vrodução E comercializaçáo de CiRTE SEM ClS uevidos
registros contábeis (item 22 do Auto do IRPJ)

	

Ano base 1985	 Cr$	 9.511.618.418

	

base 9k::36	 Cz$	 32.323.34:2,00

.n2) Produção e comerciatização de 1 1iolos sem OS devidos
registros contábeis (itens 17 e 18 do IRPj)

	

Ano-base 1985	 Cr$	 153.121.117

	

Ano-base 1983	 Cz$	 479.045,31
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Ano base 1987	 Cz$
Ano base 1988	 Cz$	 1.660.71.'n,2.1
Ano base 1989	 NCz$

12) 1- ... rodução	 uomerLiaizaçao de brita sem OE devIdos
regisi-os contábeis tilem 20 do Aulo do 1RPJ)

Ano base de 1985	 r.r$	 25.186.98
..i LOe 	 Cz$	 29.656,10

Ano base de 1987	 Cz$	 219,t96,80
Alt0 base de 1 .7865	 Cz$	 2.626.50°,00
Ano base oe iYb y 	NCz$

lançamenVo foi impugnado ás fls„

t-endo a interessada se reportado ás raze ...yes eoendidas na

defesa ao processo malriz.

A «: c:: dO que ocorrera com o processo

brintipal,	 a	 e;figência	 Ini	 iniegralmenle	 mantida	 peia

auloridade julgadora de primelro grau airavés da decisão de

fls„ 12

o g 1. e	 1:á E:.	 11. 	 ei	 1 e.' p e 5 t' v c::	 Pett I: 5 o

para este Conselho, lido em Plenário.

P":. o Relatório
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VOTO 

Conselheiro RALII. PlMENIE1 , Relator:1

Recurso tempestivo, dele tomo	 irnoi

A preliminar de inconstitucional idade argUida

pela interessada relativamente à substituição tributária

contida no artigo 82 do Dec.Lei n2 2.065/83 è de ser

rejeitada pela Cãmara, por ser matéria reservada ao Poder

No merito, trata-se de exlgência decorrene de

lançamento do fmposto de Renda de Pessoa jurídica dos

exercícios de 1986 a 1990, anos base 1985 a 1989, através do

Processo n2 13678-000.025/91-11.

Examinando o ROCIAI-50 n2 10/.269 interposto

pela interessada nos WACDS daquele processo, esta Cãmara,

através do Acórdão H2 1.01 90,062, em Sessão de 21-08-96,

deu lhe provimento integral para excluir da tributação as

impor LMiuias de Cr$ Cz$ 26„ 1121.661,21 Cz$

190./38.654,75N Cz$ 1.43.039.724,04 e NCz$ 9.355.790,52 Hos

t7:1. O bose Cl E, 1 98 'à a 198 9 !,	 ti..? o t ivsmen to	 be m  rr. O frl O E,';

da exiTência o encargo da IRD anterior a julho de 1991.

caso, entre os valores excluídos da
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tribuLação encontram-se as importãncias constantes dO itens

12, 32 e •2 da parte do Relatório, respectivamente, Compra e

Venda de insumos â interligadasN Produção 2 comercialização

e uso de tijolos, e Produção e comercialização de brita.

A jur.1.spriicii::::ncia do co[egiado e no sentido de

que o flÁlgaíN.ii!rit.u..., do 1...,rocesso matriz Taz coisa Julgada HO

02C:Or r Y - 2;1 1.":2 N ante a	 mor rel.açâo de causa eefeito enUre

	

1, es existente, restando	 a tributação, bort:W*1LO,	 somente

111 1  o ri...ã! '; ir.: :I	 Cr	 r	 1 	 P

o

	

:: iTi1r 1,J.cc	 ç c:i	 cl	 f

Retativamente aos encargos aa 11R.0 COMO jUrOs

in CD I' a I: r i os p r ccç.c cv 	 :r 015 I A 0 cc1rL1. c1i 	 32 cla	 2 A	 Ç:2	 21819 „	 Et

Cãmara Super.lor de Recursos Fiscais là fixou o entendimento,

com fundamento no artigo 101 da Lei n u 5.172/66 (CIN), e

artigo 12, 12, da Lei de Fntrodução ao Código Civil.

Brasileiro, através do Acórdão LI O 01 1.773/9A, de que lais

encargos somente podem se? exigldos a partir do advento do

arLigo 32, inciso .1, da Medida Provisória n2 298, de 29-0/

9.1 ( ( J	 07 9 1. ) „	 o	 F	 ct a em Fel cce 1 a20 Ii8 8 218

08	 Á r,

	le O ex Irrr, O	 O	 ie	 te a preii m.iciar arguida

e !,	 in i'" A. Ar O •	 Crl	 proviment CDparc .1cc l 	a 0 recurso pa r

excluir da base de calculo (demonstrativo â5 "Ar tS. 11) as

importãncias de Cr$ 8.402.292.191N Cz$ 10.182.912,11N Cz$

b1.11.3.U2U,3	 NI-z$	 nos anos
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1.	 1.9 6 • 1 98 .7 „	 9 8 8 te	 1. 9 8 9	 s p e: c t . .i	 ir., ri c.z, 	1 ....Je k c.ginen

C:: I t r	 i g 1	 i	 Et 'go	 da	 1 RI)	 a 1-€ "1::. E:, 1'	 r	 1 t 1-10	 d

1991.

1 9 d	 ,:::.iâ:,-terfrï.	 cl
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